Ferramentas de tecnologia de informação e comunicação na segurança pública: uma análise sobre o Portal SINESP e suas ferramentas by Lima, Vladmir Braga de
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
ESPECIALIZAÇÃO EM TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO APLICA-
DAS À SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS 
VLADMIR BRAGA DE LIMA 
FERRAMENTAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI-
CAÇÃO NA SEGURANÇA PÚBLICA: UMA ANÁLISE SOBRE O POR-
TAL SINESP E SUAS FERRAMENTAS 
Araranguá 
2016
VLADMIR BRAGA DE LIMA 
FERRAMENTAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA SEGURANÇA PÚBLICA: 
UMA ANÁLISE SOBRE O PORTAL SINESP E SUAS FERRAMENTAS 
Trabalho de Conclusão de Curso submetido à 
Universidade Federal de Santa Catarina, como 
parte dos requisitos necessários para a 
obtenção do Grau de Especialista em 
Tecnologias da Informação e Comunicação 
Aplicadas à Segurança Pública e Direitos 
Humanos. Sob a orientação do Professor Paulo 
Cesar Leite Esteves. 
Araranguá 
2016 
Vladmir Braga de Lima 
Título: Ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação na Segurança Públi-
ca: Uma análise sobre o Portal Sinesp e suas ferramentas 
Trabalho de Conclusão de Curso submetido à 
Universidade Federal de Santa Catarina, como 
parte dos requisitos necessários para a 
obtenção do Grau de Especialista em 
Tecnologias da Informação e Comunicação 
Aplicadas à Segurança Pública e Direitos 
Humanos. 
___________________________ 










Solange Maria da Silva 
Doutora/UFSC 
Araranguá, 12 de dezembro de 2016
 “Dedico este trabalho a todos os 
profissionais das Segurança Pública que 
bravamente lutam, dia após dia, pela 
manutenção da ordem pública”. 
 AGRADECIMENTOS 
Agradeço primeiramente a Deus, por guiar meus 
passos em busca do conhecimento e me auxiliar nos 
momentos mais difíceis. Aos meus familiares que 
sempre me incentivaram e compreenderam os mo-
mentos de ausência durante esta árdua, porém pra-
zerosa etapa de estudos. Aos colegas de classe, que 
devido às diversificadas experiências profissionais 
dentro das suas respectivas áreas relativas à Segu-
rança Pública, fizeram deste curso uma oportuni-
dade única de conhecimento e respeito à realidade 
de cada um. Ao Chefe da Divisão de Gerência de 
Redes do Departamento de Informática da Brigada 
Militar, MajorSevero, por me inspirar como exem-
plo de profissional e sempre me incentivar na busca 
pelo conhecimento. Ao coordenador do Curso de 
Especialização em Tecnologias da Informação e 
Comunicação Aplicadas à Segurança Pública e Di-
reitos Humanos, professor Giovani que mesmo di-
ante às necessidades enfrentadas no decorrer do 
curso, sempre esteve disposto a auxiliar não só a 
mim, mas a todos os demais colegas. Ao meu orien-
tador, professor Paulo Cesar Leite Esteves,pelo su-
porte no pouco tempo que lhe coube eque mesmo à 
distância, participou intensivamente me orientando 
neste trabalho. À todos os professores que ministra-
ram aulas e dividiram seus conhecimentos com o 
grupo. À Universidade Federal de Santa Catarina,à 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul e à 
Secretaria Nacional de Segurança Pública. 
  
“Que os vossos esforços desafiem 
asimpossibilidades, lembrai-vos de que as 
grandes coisas do homem foram conquistadas 









Este trabalho tem o objetivo de analisar através de pesquisa descritiva,a utilização das 
ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação aplicadas à Segurança Pública. 
Observou-se também, como a utilização dessas ferramentas podem facilitar e/ou auxiliar o 
serviço das forças de Segurança Pública, tanto do ponto de vista estratégico como também do 
operacional. 
Como fonte de pesquisa, foram utilizadas algumas das ferramentas do Sistema Nacio-
nal de Informações de Segurança Pública, Prisional e sobre Drogas - Sinesp, através do Portal 
Sinesp da Secretaria Nacional de Segurança Públicado Ministério da Justiça - SENASP/MJ, 
destacando-se entre elas o Sinesp Cidadão, Sinesp Seguro, Sistema Nacional de Estatística de 
Segurança Pública e Justiça Criminal - SINESPJC, e o Sistema de Informações sobre Gabine-
tes de Gestão Integrada - INFOGGI. 
 





Thisworkhastheobjectivetoanalyzethroughdescriptiveresearch, theuse ofthetools ofIn-
formationand Communication Technology appliedtopublicsecurity. It wasobserved, howthe 
use ofthese tools canfacilitateand/orassisttheserviceofPublic Security forces, bothfrom a stra-
tegic point ofview as well as theoperational. 
As a sourceofresearch, wereusedsome ofthe tools ofNationalInformation System for 
Public Security, PrisonandaboutDrugs - Sinesp, throughthe Sinesp Portal oftheNationalSecre-
tariat for Public Security oftheMinistryof Justice - SENASP/MJ, includingthe Sinesp Cida-
dão, Sinesp Seguro, NationalStatisticalSystem ofPublic Security and Criminal Justice - SI-
NESPJC, andtheInformationSystem ontheIntegrated Management - INFOGGI. 
 
Keywords: Informationand Communication Technology, Tools, Sinesp Portal, Public Secu-
rity. 
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Conforme descreve Vitor Marques em seu artigo “A Importância da Tecnologia da 
Informação” (MARQUES, 2014), atualmente as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), participamativamente do cotidiano dos mais variados tipos de organizações, as vezes 
como eficientes armas de gestão da informação e apoio às decisões, as vezes como ferramen-
tasque facilitam a otimização de serviços,o que anteriormente centralizava-seapenas em mão 
de obra humana. 
Partindo dessa premissa, observa-se que com as instituições de Segurança Pública, 
esse panorama não é diferente, visto que, cada vez mais as TIC têm se mostrado como fortes 
aliadas na realização de serviços e procedimentos nessa área de extrema importância para a 
população. 
É importante destacar também, que a utilização das TIC contribui muito para uma 
gestão eficaz dos órgãos e instituições de Segurança Pública, tornando-os cada vez mais efici-
entes, e de acordo com Peter Drucker em seu livro “Managing for Results: EconomicTask-
sandRisk-takingDecisions” (DRUCKER, 1964), a eficiência consiste em fazer certo as coisas 
e geralmente estará ligada ao nível operacional, como a realização de operações com menos 
recursos, menos tempo, menor orçamento, menos pessoas, menos matéria-prima, etc. Enquan-
to a eficácia consiste em fazer as coisas certas, frequentemente relacionada ao nível gerencial. 
Descreve ainda em seu artigo, o autor Vitor Marques (MARQUES, 2014), que a ve-
locidade com que a informação e o conhecimento circulam sem fronteiras, potencializam a 
importância do capital intelectual. Dentro desta ótica, constata-se que as instituições que in-
vestem em Tecnologia da Informação e Comunicação, especificamente, no caso da Segurança 
Pública, certamente estarão à frente quanto à futuras ações a serem desempenhadas, bem co-
mo, a prevenção e a antecipação ao cometimento de delitos, ressaltando ainda mais a impor-
tância da inserção das TIC neste cenário. 
Esse trabalho visa, a partir do entendimento sobre a importância da inserção das TIC 
no cenário das instituições de Segurança Pública, analisar a utilização dessas ferramentas na 
Segurança Pública. 
Como fonte destapesquisa descritiva, foram explanadasalgumas das ferramentas do 




ou Portal Sinesp), da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça (SE-
NASP/MJ), destacando entre elas o Sinesp Cidadão, Sinesp Seguro, Sistema Nacional de Es-
tatística de Segurança Pública e Justiça Criminal (SINESPJC), e o Sistema de Informações 
sobre Gabinetes de Gestão Integrada (INFOGGI). 
Buscou-se analisar também, a visão de alguns profissionais da área de Segurança Pú-
blica referente ao uso dessas ferramentas, bem como foram analisados os relatórios estatísti-
cos de criminalidade, gerados pelo website Sinesp - Estatísticas Públicas (SINESP ESTATÍS-
TICAS, 2016). 
1.1 PROBLEMATIZAÇÃO 
Atualmente no Estado do Rio Grande do Sul, as forças de Segurança Pública sofrem 
cada vez mais com o déficit de mão de obra causado pela falta de efetivo, o que acaba refle-
tindo diretamente na sociedade. Observa-setambém, que a utilização de ferramentas de TICé 
de extrema importância nessa área, uma vez que facilitam o trabalho de investigação polici-
al,auxiliam na resolução de problemas como estatísticas de criminalidade e principalmente 
ajudam na gestão estratégica dessas instituições, ou seja, o que antes demandava maior quan-
tidade de mão de obra humana, agora pode ser sintetizado através da utilização das ferramen-
tas de TIC. 
Porém, de acordo com Rogério Carneiro, em seuartigo “Sinesp Cidadão”, publicado 
no livro “Ações premiadas no 20º Concurso Inovação na Gestão Pública Federal 2015” 
(CARNEIRO, 2016), ainda há uma grande dificuldade na mensuração de dados estatísticos 
confiáveis de criminalidade quando tratado em âmbito nacional.E isso, se deve ao fato dos 
atuais sistemas de informação das áreas deSegurança Pública terem sido desenvolvidos de 
maneira segmentada, não prevendo troca de informações ou padronização dos procedimentos 
policiais.  
Com base nesta problemática será feita uma análise sobrea utilização de algumas fer-
ramentas de TICempregadas na Segurança Públicaatravés do Portal Sinesp,e como as suasa-
plicaçõespodemfacilitar a gestão da informação e otimizara padronização dos procedimentos 
policiais em nível nacional. Será observadotambém, a visão de alguns profissionais da área de 





Aumentar a aplicabilidade de ferramentas de TIC na Segurança Pública e incentivar 
a utilização das ferramentas do Portal Sinesp para a melhoria da gestão da informação, apoio 
às decisões e otimização dos procedimentos policiais. 
1.3 QUESTÃO DE PESQUISA 
A utilização das ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação do Portal 
Sinesp, realmente são importantes à Segurança Pública? 
1.4 OBJETIVOS 
1.4.1 Objetivo Geral 
Observar, analisar e registrar, através de indicadores de dados estatísticos, a impor-
tância da utilização das ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação do Portal 
Sinesp na Segurança Pública.  
1.4.2 Objetivos Específicos 
● Levantar o estado da arte sobre a utilização das ferramentas de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação na Segurança Pública; 
● Identificar e selecionar indicadores de importância da utilização dessas ferramentas 
na Segurança Pública; 
● Analisar e avaliar os resultadosobtidos através da utilização dessas ferramentas, con-
siderando os indicadores selecionados; 




2 FERRAMENTAS DE TIC NA SEGURANÇA PÚBLICA 
2.1 TIC 
Conforme descrito pela autora Thais Pacievitchem seu artigo “Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação” no website do Portal Info Escola (PACIEVITCH, 2017), as TIC po-
dem ser definidas como um conjunto de recursos tecnológicos, utilizados de forma integrada, 
com um objetivo comum, sendo elas utilizadas das mais diversas maneiras, como por exem-
plo na indústria através dos processos de automação, no comércio através desistemas de ge-
renciamento e publicidade, no setor de investimentos, educação e etc. 
Ressalta ainda em seu artigo (PACIEVITCH, 2017), que o desenvolvimento de soft-
wares e hardwares garantem a operacionalização da comunicação e dos processos decorrentes 
em meios virtuais. Porém, foi a popularização da internet que potencializou o uso das TIC nos 
mais variados cenários. 
Através da internet, foram criados novos sistemas de comunicação e informação, 
formando uma verdadeira teia, onde as criações como o serviço de correio eletrônico, popu-
larmente conhecido como “e-mail”, os bate papos“chats”, comunidades virtuais, entre outros, 
revolucionaram a maneira do ser humano de se comunicar. 
Ressalta ainda a autora (PACIEVITCH, 2017), que através do trabalho colaborativo, 
profissionais geograficamente distantes conseguem trabalhar em equipe, gerando novas com-
petências e conhecimentosatravés da troca de informações. 
2.1.1 Sinesp e as Ferramentas de TIC 
Foram expostas neste trabalho, algumas das ferramentas de TIC utilizadas pelo Sis-
tema Nacional de Informações de Segurança Pública, destacando-se entre elas o Sinesp Cida-
dão, a qual sua principal função é fazer a integração da Segurança Pública com a comunidade, 
o Sinesp Seguro, sendo essa umas das principais ferramentas de inteligência policial do Si-
nesp, o SINESPJC que é o sistema que sintetiza e dá o devido tratamento aos dados coletados 
pelos órgãos e instituições de segurança pública e o INFOGGI, o qual auxilia na gestão dos 




2.2 PORTAL SINESP 
Instituído pelo Governo Federal por meio da Lei 12.681 (BRASIL, 2012), e regula-
mentado pelo Decreto 8.075 (BRASIL, 2013), oSistema Nacional de Informações de Segu-
rança Pública,é um portal de informações integradas que possibilita consultas operacionais, 
investigativas e estratégicas, com informações sobre drogas, segurança pública, justiça, siste-
ma prisional, entre outras. 
Este portal foi implementado em parceria com os entes federados com o objetivo de 
subsidiar a realização de diagnósticos sobre criminalidade, formular e a avaliar políticas pú-
blicas, promover uma comunicação segura e padronizada, integrando nacionalmente as in-
formações, trazendo com isso, maior confiabilidade ao processo de coleta, tratamento, análise 
e divulgação dessas informações. 
Conforme ilustra a Figura 1abaixo, observa-se já na página inicial do website de a-
cesso público do Portal Sinesp (PORTAL SINESP, 2012), o link de acesso aos relatórios esta-
tísticos de criminalidade, gerados através da compilação dos dados enviados pelos entes fede-
rados. Cabe ainda salientar,que esses relatórios estão disponíveispara consulta à toda popula-
ção. 
Figura 1- Tela Inicial do Portal Sinesp 
 
Fonte:www.sinesp.gov.br (2016) 
A base de dados estatísticos do Portal Sinesp é alimentada por meio do sistema SI-




coleta de dados criminais,atividades policiais e de bombeiros, registradas pelas polícias mili-
tares e civis dos entes federados. Com isso, conforme explica o vídeo disponibilizado pelo 
“Canal Sinesp Seguro” através dowebsite “YouTube”(SINESP SEGURO, 2014), foi possível 
obter como solução de procedimentos policiais, uma tecnologia que faz a integração nacional, 
de sistemas já informatizados ou não, entre as instituições.Através desta tecnologia, os dados 
e informações são compartilhados nacionalmente, facilitando consultas integradas no Portal 
Sinesp e otimizando recursos no combate sistemático da criminalidade. 
É importante enfatizar que ainda hoje são utilizados procedimentos manuais para o 
envio de dados, porém, assim que todos os entes federados tiverem suas bases de dados dire-
tamente integradas ao Sinesp, o processo de coleta através do SINESPJC deixará de ser utili-
zado. 
De acordo com o website de acesso público do Portal Sinesp (PORTAL SINESP, 
2012), os dados estatísticos coletados pelos estados devem ser enviados e corrigidos no perío-
do máximo de 90 dias, sendo 60 dias para envio e 30 dias para as correções. Exemplificando: 
os dados coletados de janeiro de 2017 devem ser enviados até o dia 31 de março do mesmo 
ano, tendo ainda, até o dia 30 de abril para que sejam feitas as devidas correções. Após se 
passarem os 90 dias, os entes federadosainda poderão enviar os dados coletados, porém, com 
pena de responderem como “inadimplentes” no que se refere à cláusula 4ª do “Termo de Ade-
são ao Sinesp”, conforme é possível observar no “ANEXO A” deste trabalho (ALERGS, 
2013, p. 2). 
Caso os entes federados não consigamenviaros dados coletados no período de 90 di-
as,ainda assim terão a possibilidade de efetuar o envio tardio, porém, este fato prejudicará 
adistribuição de recursos do Governo Federal referentes à área da segurança pública, aos entes 
federados. Isso deve-se ao fato de que os recursos que serão disponibilizados para a celebra-
ção de convênios entre União,Estados e Distrito Federal,baseiam-se em índices ecálculos ob-
tidos atravésdosdados enviados. 
Como forma de melhorar a gestão dos serviços,e obter maior consistência nos relató-
rios gerados a partir dos dados coletados pelos entes federados, foram designados algunsser-
vidores, indicados e nomeados pelos Secretários Estaduais de Segurança Pública e Defesa 




res com seus respectivos suplentes, os quais atuam nas áreas de Estatística e Analise Criminal, 
Inteligência e Tecnologia da Informação. 
Atualmente, a base de dados estatísticos do Sinespé alimentada apenas peloenvio de 
dados daspolícias civis e militares. Contudo, como Sinesp é um sistema modular, espera-se 
que com o passar do tempo, novas instituições integrem o sistema, e com isso, iniciem o pro-
cesso de envio dos seus dados. 
Quanto a validação dos dados enviados pelosentes federados, esse processo é feito 
através da SENASP, a qual extrai esses dados periodicamente, para validação e geração dere-
latórios e estatísticas. Cabe ao gestor estadual do Sinesp, ao observar qualquer inconsistência 
nas informações enviadas, realizar uma análise mais detalhada, e caso for necessário, aplicar 
as devidas medidas corretivas. 
Cabe ainda destacar,que os relatórios do Sinesp não trazem as informações do ano 
atual, devido ao fato de que o processo de alimentação da base de dados é feito pelasUnidades 
Federativas e órgãos parceiros. Sendo assim, se faz necessário considerar o período de envio, 
tratamento e análise desses dados, antes de qualquer divulgação, evitando com isso a publica-
ção de dados inconsistentes. 
Atualmente esses relatórios só disponibilizam dados e informações de municípios, 
independente da sua população, e do Brasil como um todo, não sendo possível gerar relatórios 
por bairros, quadras ou outras regiões, pois a atual base de dados utilizada pelo Sinesp, im-
possibilita a geração de relatórios mais detalhados. Essa mudança na geração de relatórios, 
alcançando todos os municípios, bairros e suas regiões, deverá ocorrer assim que os sistemas 
dos entes federados estejam totalmente integrados ao Sinesp. Cabe destacar também, que os 
dados criminais disponibilizados pelo Sinesp, são os mesmos divulgados no Anuário Brasilei-
ro de Segurança Pública (ABSP). 
O Portal Sinesp conta ainda com os seguintes módulos: “Sinesp Segurança”, sistema 
responsável pela gestão, autenticação e controle de acesso de usuários, “Sinesp Auditoria”, 
para gestão e auditoria de transações, neste caso consulta e atualização de dados dos sistemas 
Sinesp, o “Sinesp CAD”, sistema de apoio às centrais de atendimento e despacho das forças 
policiais e o “Sinesp PPe”, sistema de informações de apoio às delegacias, na gestão dos pro-




Deve-se salientar que,devido à sua importância e complexidade, foram expostas nes-
te trabalho, apenas as ferramentas: Sinesp Cidadão, como forma de integração da Segurança 
Pública com a comunidade, Sinesp Seguro, como ferramenta de inteligência policial, SI-
NESPJC como sistema de coleta e tratamento de dados estatísticos, e o INFOGGI, como sis-
tema de gestão e auxílio aos Gabinetes de Gestão Integrada, além do Portal Sinesp já detalha-
do anteriormente. 
2.2.1 Sinesp Cidadão 
Como iniciativa do Governo Federal e objetivo de aproximar o cidadão da Segurança 
Pública do país de maneira direta e objetiva, foi criado o Sinesp Cidadão. 
O Sinesp Cidadão é uma das principais ferramentas de TIC do Portal Sinesp, pois 
permite o acesso aos serviços disponibilizados pelaSENASP à toda população, possibilitando 
que o usuário efetue consultas tanto por meio do acesso webatravés do Portal Sinesp (SINESP 
CIDADÃO, 2016), neste caso somente consultas de situação de legalidade das placas de veí-
culos, conforme pode ser observado abaixona Figura 2, bem como,por meio de um aplicativo 
para dispositivos móveis, o qual é mais usual e possui mais funcionalidades, ilustrado na Fi-
gura 3 a seguir. 










Figura 3– Telas dos Módulos de Consultas do Sinesp Cidadão 
 
Fonte: Aplicativo Sinesp Cidadão (2016). 
O Sinesp Cidadão é composto atualmente por três módulos de consultas, sendo eles, 
módulo de consultas de veículos, mandado de prisão e desaparecidos. Estes módulos, são dis-
ponibilizados à população através de um aplicativo para dispositivos móveis, o qual pode ser 
adquirido gratuitamente nas principais lojas de aplicativos para smartphones, como Google 
Play, AppStore e Windows Store, onde após instalado no dispositivo, e este estando conecta-
do à internet, já se faz apto para a realização de consultas.Segue abaixo,a explicação dos res-
pectivos módulos: 
Módulo 1 - Veículos: permite que o cidadão efetue consultassobre as situações de 
furto ou roubo de qualquer veículo do Brasil. Essas consultas trazem informações como mar-
ca, modelo, cor, ano e parte do chassi do veículo, possibilitando ainda, saber se o veículo con-
sultado é clonado. As informações são consultadas diretamente na base de dados do Departa-
mento Nacional de Trânsito (DENATRAN), atualizada pelos Departamentos Estaduais de 
Trânsito (DETRAN), com base nos boletins de ocorrência (BO), registrados nas delegacias de 
Polícia Civil. 
Módulo 2 - Mandado de Prisão: assegura ao cidadão o direito de consultar os man-
dados de prisão vigentes e aguardando cumprimento, tendo como finalidade,o auxílio àsforças 




podendo ser incluído o nome da genitora para fins de evitar homônimos, e também através 
dos números de documentos comoRegistro Geral (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), título eleitoral, certidão de nascimento e certidãode 
casamento. As informações são consultadas no Banco Nacional de Mandados de Prisão 
(BNMP) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o qual é atualizado diretamente pelos juízes 
que decretam os mandados. 
Módulo 3 - Desaparecidos: permite ao cidadão o direito de consultar pessoas desapa-
recidas, bem como auxiliar os órgãos de Segurança Pública. Segundo o artigo “Aplicativo 
Sinesp Cidadão ganha módulo para localizar pessoas desaparecidas”, publicado pelo Portal 
Brasil (PORTAL BRASIL, 2014), as informações são consultadas em umbanco de desapare-
cidos com mais de 4000 cadastros de pessoas desaparecidas, sendo estas repassadas pelas 
delegacias especializadas dos estados.  
Ainda conforme descrito no artigo citado anteriormente (PORTAL BRASIL, 2014), 
atualmente, somente os estados do Espírito Santo, Santa Catarina e Sergipe, assinaram o ter-
mo de cooperação com o Governo Federal e compartilharam as informações sobre pessoas 
desaparecidas, porém, a SENASP tem uma boa perspectiva para que as demais Unidades Fe-
derativas também associem seus bancos de dados ao aplicativo, melhorando assim, a utiliza-
ção do serviço no país. 
De acordo com o artigo “Aplicativo ajuda a recuperar mais de 323 mil veículos rou-
bados” publicado pelo Portal Brasil (PORTAL BRASIL, 2016), até o final de setembro de 
2016, o aplicativo já havia sido baixado mais de 8,8 milhões de vezes, onde teria recebido 
mais de 523 milhões de consultas. Pelo módulo de consultas “Veículos”, o aplicativo ajudou a 
recuperar mais de 323 mil veículos furtados ou roubados, e pelo módulo de consultas “Man-
dado de Prisão”, ajudou na prisão de 69 mil foragidos. 
2.2.2 Sinesp Seguro 
De acordo com os dados obtidos através do website de acesso público do Portal Si-
nesp (PORTAL SINESP, 2012) e também pelo vídeo disponibilizado pelo “Canal Sinesp Se-
guro” através do website “YouTube” (SINESP SEGURO, 2014), osistema Sinesp Seguro é 
uma plataforma de comunicação segura e criptografada paracriação, edição e compartilha-




Esse sistema possui duplo fator de autenticação, sendo eles, lógico e físico, garantindo assim 
maior segurança na proteção das informações, dentro e fora da organização.  
O Sinesp Seguro, foi desenvolvido e institucionalizado pela SENASP/MJ eé compos-
to por tecnologia 100% nacional, utiliza a infraestrutura do Centro de Processamento de Da-
dos (CPD) erede do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) para o tráfego de 
informações entre os órgãos da administração pública federal, estadual e municipal.  
Em conformidade com o “Canal Sinesp Seguro” (SINESP SEGURO, 2014), as in-
formações trocadas dentro desse sistema, acabam tendo toda estrutura de textos legíveis mo-
dificada para textos indecifráveis, devido a utilização de técnicas de criptografia, ou seja, o 
Sinesp Seguro cria um ambiente digital totalmente blindado para a comunicação, colaboração 
e interligação entre as equipes de profissionais da área de segurança do país. Esse sistema 
pode ser facilmente acessado através de dispositivos como computador, notebook, tablet ous-
martphone, e somente quem adquire e ativa a licença do Sinesp Seguro, poderáacessara plata-
forma, obtendo com isso, um sistema seguro e protegido. 
Outro fator importante, é que somente após autorização prévia emitida pelos Chefes 
de Inteligências das instituições, a plataforma poderá ser utilizada pelas equipes e profissio-
nais das áreas de segurança pública federal, estadual e municipal. 
2.2.3 SINESPJC 
O SINESPJC ou Sistema Nacional de Estatística de Segurança Pública e Justiça 
Criminal, desenvolvido entre os anos de 2004 e 2010, é um sistema informatizado de coleta 
de informações de segurança pública e justiça criminal produzidos pelos entes federados. De 
acordo com os dados obtidos através do portal público do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas (CES-IBGE, 2017), esse sistema reúne informações sobre o número de ocorrên-
cias, natureza do fato registrado, perfil da vítima, perfil do autor, meios empregados, dentre 
outras.  
O envio e a validação dos dados contidos nesse sistema, são de compromisso dos 
Gestores Estaduais, os quais contam com uma equipe tecnicamente capacitada de coordena-




Para viabilizar a coleta em âmbito nacional e gerar comparabilidade entre os dados 
produzidos em cada estado, a SENASP produziu uma metodologia de padronização das cate-
gorias e critérios de classificação de ocorrências, assim como suas unidades de medida, de-
forma a compatibilizar as categorias classificatórias utilizadas nas diferentes Unidades da Fe-
deração.  
Esse trabalho resultou na produção de um manual que orienta os gestores estaduais 
que são responsáveis pelo envio dos dadosalocados nas Secretarias de Segurança Pública, nas 
Polícias Civis e nas Polícias Militares das Unidades da Federação. 
Esse sistema conta ainda, com abilateralidade dos sistemas“Sinesp Integração”, tam-
bém conhecido por “Integração BO”, um serviço online de integração com os estados da Fe-
deração para recepção de dados das Secretarias de Segurança Pública que comporão as esta-
tísticas da base nacional de procedimentos policiais, bem como o sistemas“DW Sinesp -
Estatísticas e Análise”, onde o“DW Estatísticas” sintetiza as informações estatísticas da Justi-
ça Criminal coletadas pelo SINESPJC, e o “DW Análise” as informações do sistema “Inte-
gração BO”. Ambos os sistemas são integrantes do Departamento de Pesquisa, Análise de 
Informação e Desenvolvimento de Pessoal em Segurança Pública (DEPAID). 
As informações sobre os procedimentos policiais coletadas peloSINESPJC, tem co-
mo fonte os boletins de ocorrências criminais registrados pelas Polícias Civis e Militares das 
Unidades da Federação, e seu objetivo principal é a consolidação de uma base nacional de 
dados sobre ocorrências criminais e atividades de polícia, resultando em painéis gerenciais, 
gráficos analíticos, relatórios, mapas estatísticos e planos de ação, conforme demonstra a Fi-





Figura 4– Consolidação Base de Dados Nacional 
 
Fonte:SINESP SEGURO (2014) 
O SINESPJC divide-se em dois módulos de ocorrências criminais e atividades de po-
lícia, sendo eles o “Módulo de Coleta”, onde as informações são coletadas de maneira agru-
pada, sendo essa coleta realizada por meio de formulários que estão disponíveis em um portal 
da internet para os estados, e o“Módulo de Análises”, que após efetuada a coleta de informa-
ções, são gerados vários relatórios estatísticos referentes a Segurança Pública, os quais são 
analisados e disponibilizados aos órgãos e instituições da Segurança Pública dos estados bra-
sileiros.  
Ambos os módulos podem ser acessados através de um portal de internet conforme 





Figura 5- Tela de acesso ao SINESPJC – Módulo de Coleta 
 
Fonte: sinespjc.sinesp.gov.br 
De acordo com as informações obtidas através do Portal Sinesp (PORTAL SINESP, 
2012), embora o SINESPJC seja de ampla importância, apresenta algumas limitações como a 
falta de periodicidade no envio das informações, falta de controle na qualidade das informa-
ções enviadas, uma vez que muitos envios são realizados de forma manual e através de meto-
dologias diferentes, e falta de integração, não sendo possível nenhum tipo de cruzamento de 
dados das polícias civis e militares com os dados de outras bases federais e estaduais. 
2.2.4 INFOGGI 
Parte integrante do Departamento de Políticas, Programas e Projetos (DEPRO), o 
Sistema de Informações sobre Gabinetes de Gestão Integrada ou INFOGGI, é um sistema 
onlineacessado através do Portal Sinesp, por meio de autenticação segura, conforme ilustrado 
na Figura 6 a seguir, que pretende ajudar no combate ao crime nos estados e municípios. Esse 






Figura 6– Tela inicial de acesso ao Sistema INFOGGI 
 
Fonte: Cartilha GGI – Ministério da Justiça 
Conforme descrevem os autores Zarantonello e Medeiros Filho na “Cartilha 
GGI”(ZARANTONELLO, MEDEIROS FILHO, 2016), o INFOGGI tem como principal ob-
jetivo, auxiliar o Secretário Executivo na gestão dos gabinetes, porém, é importante mencio-
nar que o sistema possui diversas funcionalidades, comoplanejar, registrar, acompanhar ações 
demandadas dos GGI, e emitir relatórios sobre as atividades dos Gabinetes. 
De acordo com Celso Perioli, na época Secretário Nacional de Segurança Pública, 
em seu artigo de introdução na “Cartilha GGI”(PERIOLI, 2016), após a implementação do 
INFOGGI, a integração entre a SENASP e os Gabinetes, se tornou uma realidade visível, pois 
desde a sua criação, toda a produção, arquivamento e documentação dos trabalhos gerados 
pelos mais de 180 Gabinetes, já podem ser observados no sistema, demonstrando com isso a 
eficiência da ferramenta, e possibilitando maior solidez e confiabilidade aos trabalhos cadas-
trados. 
Como sistema voltado para a gestão e integração, o INFOGGI disponibiliza a rede de 
contatos de todos os Gabinetes do país para promover interação e troca de experiências entre 
os GGI, permitindo também a criação de um canal de diálogo entre os Gabinetes e a Secreta-
ria Nacional de Segurança Pública. 
Como fonte de consulta, o sistema permite a criação de um banco de dados que ge-




dos aplicados, propiciando a confiabilidade e a garantia de que todo o histórico do GGI ficará 
arquivado e sem risco de perdas ou extravio. 
Por fim, é preciso ressaltar que o INFOGGI é um dos programas integrantes do Sis-
tema Nacional de Informações de Segurança Pública, e está, portanto, inserido no Portal Si-
nesp disponível na internet, o qual objetiva centralizar as informações sobre Segurança Públi-
ca no Brasil e ainda, englobar desde estatísticas criminais até o registro e promoção das ações 
de prevenção e enfrentamento à criminalidade. 
Portanto, os Gabinetes de Gestão inseridos no INFOGGI poderão tanto contribuir na 
alimentação da base de dados do Portal Sinesp, informando, por exemplo, ações que vêm 
sendo desenvolvidas no âmbito local, como também poderão absorver informações úteis ao 
desenvolvimento de estudos e direcionamento dos trabalhos dos GGI, mostrando-se como 




3 VISÃO DOS PROFISSIONAIS DA SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE 
AS TIC 
Este capítulo apresenta os dados coletados através de questionário aplicado a profis-
sionais da área de Segurança Pública referente ao ponto de vista destes, sobre a importância 
da utilização de ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação na Segurança Pú-
blica. 
3.1 PESQUISA: ANÁLISE SOBRE O PORTAL SINESP E SUAS FERRAMENTAS 
Esta pesquisa foi elaborada através de formulário eletrônico disponibilizado pela 
empresa Google, com o título “ANÁLISE SOBRE O PORTAL SINESP E SUAS FERRA-
MENTAS”, possuindo 10 perguntas objetivas referentes ao tema abordado, sendocoletadas o 
total de 100 respostas de diferentes integrantes das áreas de Segurança Pública, descrevendo o 
perfil dos participantes, o seu contato com ferramentas de TIC no ambiente de trabalho e, a 
sua opinião referente importância da utilização dessas ferramentas na Segurança Pública. 
3.1.1 Perfil dos Respondentes 
As questões a seguir, foram elaboradas com objetivo de identificar o perfil dos res-
pondentes.  
Referente à faixa etária dos respondentes, foi observado que 47% têm entre 31 a 40 
anos, 25% entre18 e 30 anos, outros 22% entre 41 e 50 anos e 6% se encontram entre 51 e 60 
anos, conforme ilustra o gráfico abaixo na Figura 7. 
Figura 7– Faixa etária dos respondentes do questionário 
 




Quanto à formação, 45% dos entrevistados declararam possuir o ensino superior, 
29% têm o ensino médio e outros 26% possuem algum tipo de Pós-Graduação, conforme de-
monstra o gráfico na Figura 8.  
Figura 8– Formação escolar dos respondentes do questionário 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
3.1.2 TIC no Ambiente de Trabalho 
Conforme análise das respostas obtidas, demonstrado no gráfico contido na Figura 9, 
observa-se que 99% dos participantes,já tiveram algum tipo de contato com ferramentas de 
Tecnologia da Informação e Comunicação no seu ambiente de trabalho, e apenas 1% respon-
deu que não. 
Figura 9– Contato com ferramentas de TIC no ambiente de trabalho 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Pode-se observar no gráfico da Figura10 a seguir, que dentre os participantes que ti-
veram contato com ferramentas de TIC no ambiente de trabalho, 88,9% responderam que esse 
contato se deu através de computador, 59,6% através de smartphone, 22,2% através de tablet, 




outros tipos de equipamentos. Cabe salientar que neste questionamento, o respondente podia 
inserir mais de uma alternativa. 
Figura 10– Equipamentos onde o respondente teve acesso às ferramentas de TIC 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
3.1.3 Portal Sinespcomoferramenta de TIC naSegurança Pública 
Referente ao Portal Sinesp, inserido no contexto de ferramenta de Tecnologia da In-
formação e Comunicação, conforme demonstra a Figura 11, pode-se observar que 67% dos 
respondentes já conheceram ou conhecem o Portal, e 33% nunca ouviram falar. 
Figura 11– Conhecimento sobre o Portal Sinesp 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Foi perguntado também aos entrevistados, sobre o conhecimento ou uso das ferra-
mentas de TIC disponibilizadas no Portal Sinesp, tais como Sinesp Cidadão, Sinesp Seguro, 
SINESPJC e INFOGGI. Tal que, foi obtida a informação,de que 60% dos entrevistados co-
nheciam ou já teriam utilizado alguma dessas ferramentas e 40% não, esse resultado pode ser 




Figura 12– Conhecimento sobre as ferramentas de TIC do Portal Sinesp 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Observa-se ainda,que entre os respondentes que tem conhecimento ou já utilizaram 
alguma das ferramentas de TIC disponibilizadas pelo Portal Sinesp, que a ferramenta Sinesp 
Cidadão teria sido a mais utilizada, com 98,4% de afirmativa dos participantes, seguido pela 
ferramenta Sinesp Seguro com 21%, e finalizando com as ferramentas SINESPJC e INFOG-
GI, ambas com 9,7%. Tais resultados, podem ser constatados no gráfico abaixo, estampado na 
Figura 13. 
Figura 13– Ferramentas do Portal Sinesp mais utilizadas 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Quanto a frequência de utilização pelos respondentes que já utilizaram as ferramen-
tas de TIC disponibilizadas pelo Portal Sinesp,obtive-se o total de 59,7% para o uso mensal, 




Figura 14– Frequência de utilização das ferramentas do Portal Sinesp 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
3.1.4 Visão dos respondentes sobre as ferramentas do Portal Sinesp 
Conforme informado pelos entrevistados em referência aos 67% que haviam respon-
dido que já conheciam o Portal Sinesp, 84% dos respondentes responderam que “sim” quando 
questionados sobre acreditar na real eficiência das ferramentas de TI disponibilizadas pelo 
Portal Sinesp, em relação à Segurança Pública, contra 16% que responderam “não”. Tal resul-
tado, pode ser observado abaixo na Figura 15. 
Figura 15– Eficiência das ferramentas do Portal Sinesp 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Quanto a utilização da ferramenta Sinesp Cidadão, dos 98,4% que responderam que 
conheciam ou teriam utilizado a ferramenta, 87% dos entrevistados acreditam que ela aproxi-
ma sim, o cidadão das forças de Segurança Pública, contra 13% deles que responderam que 




Figura 16– Aproximação entre Cidadão e Segurança Pública 
 
Fonte: Desenvolvido pelo autor 
Com base nas informações coletadas a partir deste questionário, pode-se sustentar 
que a maioria dos entrevistados é relativamente jovem,ficam na faixa dos 20 aos 40 anos,em 
sua grande maioria possuem ensino superior e, praticamente, todos já tiveram algum tipo de 
contato com ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação no seu ambiente de 
trabalho. A maior parte deles acredita na eficiência das ferramentas do Portal Sinesp, porém,a 




4 EXEMPLOS DE EFICIÊNCIA: PORTAL SINESP X SEGURANÇA 
PÚBLICA 
4.1 EXEMPLO 1: SINESP CIDADÃO 
4.1.1 Resultados Quantitativos e Qualitativos 
De acordo com Rogério Carneiro em seu artigo “Sinesp Cidadão”(CARNEIRO, 
2016), para o desenvolvimento da ferramenta Sinesp Cidadão, foram gastos pelo MJ até ofi-
nal do ano de 2016, a quantia de R$ 388.100,43, contudo, segundo owebsite Portal Brasil 
(PORTAL BRASIL, 2016), apenas o módulo de consultasde veículos, já teria ajudado na re-
cuperação de mais de 323 mil veículos furtados ou roubados. 
Supondo que o preço médio da maioria dos veículos recuperados girasse em torno de 
15 mil reais e multiplicássemos esse valor médio pelo número de veículos recuperados, con-
tabilizaríamos aproximadamente um valor de 4,8 bilhões de reais equivalente a bens recupe-
rados, ou seja, comprovando em números a importância da utilização dessa ferramenta. 
Jáo módulo de consultas de mandados de prisão, contabilizou em média, a execução 
demais de 69 mil mandados de prisão. Situação que indiretamente acabou beneficiando a toda 
população, pois deixou de se fazer necessária a utilização de policiais para esse fim, possibili-
tando com isso, que esses profissionais fossem empregados em outras situações, como ações 
preventivas, patrulhamento e investigações de delitos. Com isso, obteve-se melhoria no plane-
jamento das operações policiais, economia de combustível, economia em horas extras, e a 
possibilidade de emprego do efetivo em outras ações, como dito anteriormente,não referentes 
a esses mandados. 
4.1.2 Participação do cidadão na Segurança Pública 
A participação do cidadão na segurança pública constitui não só uma responsabilida-
de, mas um direito previsto no art. 144, caput, da Constituição Federal: “A segurança pública, 
dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 




O aplicativo Sinesp Cidadão possibilita esse direito ao cidadão, onde o mesmo com a 
ajuda das forças policiais, e até mesmo de forma anônima, pode contribuir para a construção 
de país mais seguro e melhor de se viver. 
4.1.3 Sinesp Cidadão e a sustentabilidade 
Conforme explanado anteriormente, os valores recuperados através da ferramenta 
Sinesp Cidadão, são infinitamente maiores que os gastos com a sua implantação. Observa-se 
então, que a ferramenta é economicamente sustentável. 
Outro aspecto muito importante, refere-se à sustentabilidade ecológica, uma vez que 
a plataforma dispensa as impressões dos mandados de prisão. 
4.2 EXEMPLO 2: SINESPJC 
4.2.1 Padronização e Organização do fluxo dos Dados Criminais 
Os relatórios de estatísticas criminais, conforme demostraa seção de Estatísticas Pú-
blicas disponibilizadas no Portal Sinesp(PORTAL SINESP, 2012), retratam exatamente a 
situação da Segurança Pública, permitindo com isso,investimentos na área e melhoriasno pla-
nejamento de ações policiais. A compilação dos dados estatísticos para que sejam gerados 
esses relatórios,é realizada pela SENASPatravés de dados e informações coletadas pelo mó-
dulo de coleta de estatísticas do sistema SINESPJC.  
Esse sistema é alimentado pelos órgãos de Segurança Pública dos entes federados 
desde o ano de 2004, e seu principal objetivo é a padronização e organizaçãodo fluxo dos da-
dos,a partir dos registros de ocorrências criminais efetuados pelas polícias.  
Até o ano de 2012, somente os municípios com população superior a 100 mil habi-
tantes tinham suas estatísticas criminais geradas por esse sistema, e a partir de janeiro do ano 
seguinte, a análise e o tratamento dos dados de todos os municípios brasileiros começou a ser 





4.2.2 Exemplos de Estatísticas Criminais obtidas através do Portal Sinesp 
Com base nos relatórios de Estatísticas Públicas do Portal Sinesp (PORTAL SI-
NESP, 2016),de crimes registrados pelas Delegacias de Polícia Civil, foram listados os prin-
cipais dados gerados, utilizando como exemplos, os crimes de furto e roubo de veículos, co-
metidos nos anos de 2011 a 2014, e suas respectivas taxas por 100 mil veículos por ano, nas 
Unidades da Federação e Brasil como um todo. 
Importante observar, que os relatórios estatísticos apresentados, correspondem so-
mente aos anos de 2011 a 2014, pois conforme relata o próprio Sinesp, em seu website (POR-
TAL SINESP, 2012), a não obtenção de relatórios de anos mais atuais,se deveao processo 
manual de alimentação de dados, que é feito pelos entes federados, além da complexidade 
noseu tratamento e análise detalhada para que não ocorra inconsistência na divulgação das 
informações. 
A partir do relatóriocontido no ANEXO B, são demonstradosgráficos evolutivos, ta-
belas detalhadas de dados e mapeamento geográfico do quantitativo de ocorrências referente 
ao crime de furto de veículosautomotores terrestres sem carga transportada, sendo eles auto-
móvel de passeio, taxi, caminhonete, veículo de transporte coletivo, motocicleta e etc, onde de 
acordo com esses relatórios, os estados com maior incidência desse registro foram São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro nos anos de 2011 a 2013 e São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, no ano de 2014, obtendo-se em todo o território nacional nesses quatro anos 
analisados, um total de 927.061 registros, conforme pode ser observado nas Figuras 17, 19, 21 
e 23 a seguir.  
Referente ao crime de roubo de veículos, conforme pode ser observado no relatório 
incluso no ANEXO C, também são expostas tabelas, mapa e gráficos com informações da 
soma de todos os casos de roubos de veículos, onde os objetos subtraídos foram veículos au-
tomotores terrestres sem carga transportada, sendo eles, automóvel de passeio, taxi, caminho-
nete, veículo de transporte coletivo, motocicleta e etc, e a quantidade de ocorrências registra-
das por ano nas 27 Unidades Federativas, sendo que conforme informa este mesmos relató-
rio,os estados com maior incidência desse tipo de registro, respectivamente foram São Paulo, 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul no ano de 2011, São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia nos 
anos de 2012 a 2014, o qual teve um total de 808.557 registros em todo país, contabilizados 








Figura 17– Gráfico evolutivo de Furto de Veículos, taxa por 100 mil veículos- 2011 a 2014 
 
Fonte:PORTAL SINESP (2016) – Estatísticas Públicas 
 
Figura 18– Gráfico evolutivo de Roubo de Veículos, taxa por 100 mil veículos- 2011 a 2014 
 





Figura 19– Registros de ocorrências de Furto de Veículos, e taxa por 100 mil veículos - 2011 a 2014 
 





Figura 20– Registros de ocorrências de Roubo de Veículos, e taxa por 100 mil veículos - 2011 a 2014 
 





Figura 21– Mapa do Brasil com taxa de Furto de Veículos por 100 mil veículos - 2011 a 2014 
 
Fonte: PORTAL SINESP (2016) – Estatísticas Públicas 
 
Figura 22– Mapa do Brasil com taxa de Roubo de Veículos por 100 mil veículos - 2011 a 2014 
 





Figura 23– Número de ocorrências de Furto de Veículos, taxa por 100 mil veículos e população - 2011 a 2014 
 





Figura 24– Número de ocorrências de Roubo de Veículos, taxa por 100 mil veículos e população - 2011 a 2014 
 
Fonte: PORTAL SINESP (2016) – Estatísticas Públicas 
Através destes mapas, gráficos e tabelas detalhadas sobre o quantitativo de crimina-
lidade, fica claramente evidenciada toda a importância da utilização das ferramentas de Tec-
nologia da Informação e Comunicação do Sistema Nacional de Estatística de Segurança Pú-
blica e Justiça Criminal, possibilitando assim uma melhor gestão dos procedimentos policiais 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
É sabido que a evolução tecnológicaé constante eque as TIC estão cada vez mais pre-
sentes no cotidiano das pessoas, um conceito inovador hoje, pode em um piscar de olhos, pas-
sar a ser ultrapassado.Isso tudo, é devido a grande quantidade de informações que é despejada 
sobre as pessoas a cada dia. 
Porém, é preciso considerar que quem detém o conhecimento está sempre um passo à 
frente, tanto no que se referente a tomada de decisões,quanto no desempenho de ações futuras.  
No caso da Segurança Pública, as ferramentas de TIC têm sido um fator determinan-
te nodesempenho dessas atuações, auxiliando em açõespreventivas e consequentementenaan-
tecipação ao cometimento de delitos. 
Ao longo desse trabalho, objetivou-se analisar a importância da utilização das ferra-
mentas de TIC disponibilizadas pelo Portal Sinesp. Foi possível ainda, ter uma noção sobre o 
ponto de vista de alguns profissionais da Segurança Pública em relação à essas ferramentas. 
Com base na análise das informações apresentadas, e em resposta ao item 1.3 deste 
trabalho, pode-se afirmar que sim, a utilização das ferramentas de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Portal Sinesp realmente é importante à Segurança Pública, pois não só ajuda 
no gerenciamento dos processos estratégicos e operacionais, como também promove uma 
comunicação mais segura, de forma padronizada, e integradora de informações em âmbito 
nacional. 
A pesquisa mostrouque o Sinesp possui um grande potencial na gestão das informa-
ções sobre a criminalidade, pois possibilita a geração de relatórios de estatísticas criminais 
através dos dados coletados pelos entes federados, e é extremamente eficiente na otimização 
dos procedimentos policiais, possibilitando consultas específicas nas diversas áreas da Segu-
rança Pública, como inteligência policial, consultas investigativas, de caráter estratégico, ope-
racional, sobre drogas, sistema prisional, justiça criminal, entre outros. 
Importante destacar, que foram explanadas apenas algumas das diversas ferramentas 
que a plataforma do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública disponibiliza, 
visando focar em uma ferramenta de cada área, sendo elas, apoio à gestão com o INFOGGI, 
inteligência policial através do Sinesp Seguro, estatísticas de criminalidade por meio do SI-




Com relação aos profissionais da Segurança Pública, foi possível verificar que a 
maioria deles, utiliza ou já utilizou alguma das ferramentas de TIC disponibilizadas pelo Por-
tal Sinesp, enfatizando principalmente o aplicativo Sinesp Cidadão.Foi possível observar ain-
da, que esses profissionais em sua grande maioria, além de jovens e possuíremem maior nú-
mero ensino superior, praticamente todos acreditamna sua eficiência e na importância da utili-
zação dessas ferramentas.  
Com este projeto, espera-se que se torne cada vez mais efetiva a aplicabilidade des-
sas ferramentas na Segurança Pública, bem como sejam criadas novas políticas integradoras, 
incentivando a aproximação da sociedade para com as forças policiais, como é o caso do apli-
cativo Sinesp Cidadão, o que resulta em melhoria na gestão da informação, como também na 
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ANEXO A - Termo de Adesão do Estado do Rio Grande do Sul ao Sinesp e publicação em 



































































Concede-se à Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, a permissão para re-
produzir cópias deste trabalho e emprestá-las tão somente para propósitos acadêmicos e cien-
tíficos. Direitos reservados. Leis 9.609/98 e 9.610/98. Autoriza-se cópia, para utilização ex-












Vladmir Braga de Lima 
